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Este periódico, elaborado pela Secretaria de Jurisprudência do STJ, destaca 
teses jurisprudenciais firmadas pelos órgãos julgadores do Tribunal nos acórdãos 
incluídos na Base de Jurisprudência do STJ, não consistindo em repositório oficial 
de jurisprudência.

PRIMEIRA TURMA

PROCESSO	 �AREsp 309.867-ES, Rel. Min. Gurgel de Faria, por 
unanimidade, julgado em 26/06/2018, DJe 08/08/2018  

RAMO DO DIREITO	 DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO EMPRESARIAL

TEMA	� Sociedade empresária em recuperação judicial. Participa-
ção em licitação. Possibilidade. Certidão de concordata. 
Previsão na Lei n. 8.666/1993. Interpretação extensiva. 
Descabimento. Aptidão econômico-financeira. Compro-
vação. Necessidade.  

DESTAQUE

Sociedade empresária em recuperação judicial pode participar de licitação, 
desde que demonstre, na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

De início, salienta-se que, conquanto a Lei n. 11.101/2005 tenha substituído 
a figura da concordata pelos institutos da recuperação judicial e extrajudicial, o art. 
31 da Lei n. 8.666/1993 não teve o texto alterado para se amoldar à nova sistemá-
tica, tampouco foi derrogado. Nesse sentido, parte da doutrina entende que, se a 
Lei de Licitações não foi alterada para substituir certidão negativa de concordata 
por certidão negativa de recuperação judicial, não poderia a Administração passar 
a exigir tal documento como condição de habilitação, haja vista a ausência de auto-
rização legislativa. Assim, as empresas submetidas à recuperação judicial estariam 
dispensadas da apresentação da referida certidão. Importa ressaltar que a licitação 
pública se norteia, entre outros princípios, pelo da indisponibilidade do interes-
se público e que o escopo primordial da Lei n. 11.101/2005, nos termos do art. 
47, é viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, 
prevendo em seu art. 52, I, a possibilidade de contratação com o poder público, o 
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que, em regra geral, pressupõe a participação prévia em licitação. Todavia, não se 
deve olvidar a exigência contida no art. 27, III, da Lei n. 8.666/1993 de demonstra-
ção da qualificação econômico-financeira como condicionante para a participação 
no certame. Dessa forma, a interpretação sistemática dos dispositivos das Leis n. 
8.666/1993 e n. 11.101/2005 leva à conclusão de que é possível uma ponderação 
equilibrada entre os princípios nelas imbuídos, pois a preservação da empresa, a 
sua função social e o estímulo à atividade econômica atendem também, em última 
análise, ao interesse da coletividade, uma vez que se busca a manutenção da fonte 
produtora, dos postos de trabalho e dos interesses dos credores. Assim, a apre-
sentação de certidão positiva de recuperação não implica a imediata inabilitação, 
cabendo ao pregoeiro ou à comissão de licitação diligenciar a fim de avaliar a real 
situação de capacidade econômico-financeira da empresa licitante.  

PRIMEIRA TURMA

PROCESSO	� REsp 1.396.808-AM, Rel. Min. Gurgel de Faria, por 
unanimidade, julgado em 14/08/2018, DJe 06/09/2018  

RAMO DO DIREITO	� DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO DO CONSU-
MIDOR

TEMA	� Tarifa de enérgia elétrica. Inadimplência de órgão públi-
co. Multa. Cobrança. Art. 4o, parágrafo único, do Decre-
to-Lei n. 2.432/1988. Não aplicabilidade.  

DESTAQUE

A concessionária de fornecimento de energia elétrica não pode exigir de órgão 
público, usuário do serviço, multa por inadimplemento no pagamento de fatura, 
fundamentada no parágrafo único do artigo 4o do Decreto-Lei n. 2.432/1988.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A questão sub examine consiste em saber se a norma inserta no parágrafo 
único do art. 4o do Decreto-Lei n. 2.432/1988 serve de fundamento jurídico para 
concessionária cobrar de órgão público (Ministério do Exército) multa por ina-
dimplemento da fatura de energia elétrica. É cediço que esta norma permite a im-
posição de multa por atraso em seu pagamento. Todavia, pela técnica legislativa o 
parágrafo único é dependente do seu caput, o qual regula as relações de compra 
e venda de energia elétrica entre concessionárias de serviço público de energia 
elétrica e não as relações entre as concessionárias e seus consumidores. Assim, 
referida norma não serve de supedâneo legal para a exigência da referida multa.  
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SEGUNDA TURMA

PROCESSO	� REsp 1.746.784-PE, Rel. Min. Og Fernandes, por una-
nimidade, julgado em 23/08/2018, DJe 30/08/2018

RAMO DO DIREITO	� DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CONSTITU-
CIONAL

TEMA	� Servidor público. Acumulação de cargos públicos re-
munerados. Área da saúde. Limitação da carga horária. 
Impossibilidade. Compatibilidade de horários. Requisito 
único. Aferição pela administração pública. Orientação 
do STF. AgR no RE 1.094.802-PE.

DESTAQUE

A acumulação de cargos públicos de profissionais da área de saúde, prevista 
no art. 37, XVI, da CF/88, não se sujeita ao limite de 60 horas semanais.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Ressalta-se, inicialmente, que a Primeira Seção desta Corte Superior tem 
reconhecido a impossibilidade de acumulação remunerada de cargos ou em-
pregos públicos privativos de profissionais da área de saúde quando a jornada 
de trabalho for superior a 60 horas semanais. Estabeleceu-se que, apesar de a 
Constituição Federal permitir o exercício de atividades compatíveis em questão 
de horário, deve o servidor gozar de boas condições físicas e mentais para o 
desempenho de suas atribuições, em observância ao princípio administrativo 
da eficiência. Contudo, o Supremo Tribunal Federal, reiteradamente, posicio-
na-se “[...] no sentido de que a acumulação de cargos públicos de profissionais 
da área de saúde, prevista no art. 37, XVI, da CF/88, não se sujeita ao limite 
de 60 horas semanais previsto em norma infraconstitucional, pois inexiste tal 
requisito na Constituição Federal” (RE 1.094.802 AgR, Relator Min. Alexandre 
de Moraes, Primeira Turma, julgado em 11/5/2018, DJe 24/5/2018). O úni-
co requisito estabelecido para a acumulação, de fato, é a compatibilidade de 
horários no exercício das funções, cujo cumprimento deverá ser aferido pela 
administração pública. Assim, considerando a posição de supremacia da Corte 
Maior no sistema judicial brasileiro, impõe-se a adequação da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça àquela orientação.
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TERCEIRA TURMA

PROCESSO	� REsp 1.559.791-PB, Rel. Min. Nancy Andrighi, por 
unanimidade, julgado em 28/08/2018, DJe 31/08/2018  

RAMO DO DIREITO	 DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA	� Execução de título extrajudicial. Réu falecido antes do 
ajuizamento da ação. Habilitação, sucessão ou substi-
tuição processual. Desnecessidade. Ausência de citação 
válida. Emenda à inicial para correção do polo passivo. 
Faculdade. Pretensão dirigida ao espólio. Arts. 43, 265 e 
1.055 do CPC/1973.  

DESTAQUE

É admissível a emenda à inicial, antes da citação, para a substituição de exe-
cutado pelo seu espólio, em execução ajuizada em face de devedor falecido antes 
do ajuizamento da ação.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cinge-se a controvérsia a definir se a execução em face de devedor falecido 
antes do ajuizamento da ação deve ser suspensa até o processamento de ação de 
habilitação de sucessores ou se, ao revés, é admissível a emenda à inicial, antes 
da citação, para a substituição do executado falecido pelo seu espólio. De acor-
do com os arts. 43 e 1.055, ambos do CPC/1973, os institutos da habilitação, 
sucessão ou substituição processual têm relevância quando há o falecimento da 
parte, ou seja, quando o evento morte ocorre no curso do processo, situação 
diversa da qual o falecimento do devedor ocorre antes da citação. Daí porque, 
inclusive, não há que se falar em suspensão do processo na forma do art. 265, 
I, do CPC/1973. Na verdade, a situação em que a ação judicial é ajuizada em 
face de réu preteritamente falecido revela a existência de ilegitimidade passiva 
do de cujus, devendo, pois, ser oportunizada ao autor da ação a possibilidade 
de emendar a petição inicial para regularizar o polo passivo, sobretudo porque, 
evidentemente, ainda não terá havido ato citatório válido e, portanto, o adita-
mento à inicial é admissível independentemente de aquiescência do réu, con-
forme expressamente autorizam os arts. 264 e 294 do CPC/1973, a fim de que 
o espólio seja o sujeito passivo da relação jurídico-processual em que deduzida 
a pretensão executiva, especialmente porque o espólio responderá pelas dívidas 
do falecido (art. 597 do CPC/1973).  
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RECURSOS REPETITIVOS

PROCESSO	� EDcl no REsp 1.657.156-RJ, Rel. Min. Benedito Gon-
çalves, Primeira Seção, por unanimidade, julgado em 
12/09/2018, DJe 21/09/2018 (Tema 106)  

RAMO DO DIREITO	 DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA	� Direito à saúde. Medicamentos não incorporados em atos 
normativos do SUS. Fornecimento pelo Poder Público. 
Obrigatoriedade. Caráter excepcional. Requisitos cumulati-
vos. Embargos de declaração. Necessidade de esclarecimen-
to. Fornecimento de medicamento para uso off label. Veda-
ção nos casos não autorizados pela ANVISA. Tema 106.  

DESTAQUE	

A concessão dos medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS 
exige a presença cumulativa dos seguintes requisitos: i) Comprovação, por meio de 
laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o 
paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da 
ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; ii) in-
capacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito; iii) existência 
de registro do medicamento na ANVISA, observados os usos autorizados pela agên-
cia. Modulam-se os efeitos do presente repetitivo de forma que os requisitos acima 
elencados sejam exigidos de forma cumulativa somente quanto aos processos dis-
tribuídos a partir da data da publicação do acórdão embargado, ou seja, 4/5/2018.  

	

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR	

Trata-se de embargos de declaração opostos em face de acórdão julgado sob a sis-
temática dos recursos repetitivos, no qual se pede que se esclareça, entre outros pon-
tos, se a necessidade do registro na ANVISA afasta o fornecimento de medicamento 
de uso off label, que é aquele em que o medicamento é utilizado no tratamento de 
patologias não autorizado pela agência governamental e, por conseguinte, não se en-
contra indicado na bula. Verifica-se que o art. 19-T da lei n. 8.080/1990 impõe duas 
vedações distintas. A constante do inciso I que veda o pagamento, o ressarcimento 
ou o reembolso pelo SUS de medicamento fora do uso autorizado pela ANVISA, ou 
seja, para tratamento não indicado na bula e aprovado no registro em referido órgão 
regulatório. Já o inciso II impede a dispensação, o pagamento, o ressarcimento ou o 
reembolso pelo SUS de medicamento que não tenha ainda sido registrado na ANVI-
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SA. Assim, nos termos da legislação vigente, no âmbito do SUS somente podem ser 
utilizados medicamentos que tenham sido previamente registrados ou com uso au-
torizado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. A exigência desse 
registro é medida que visa proteger o usuário do sistema de saúde, pois estes medica-
mentos foram submetidos a estudos clínicos que comprovaram a sua qualidade, a sua 
efetividade e a sua segurança. Contudo, a ANVISA, com fundamento no art. 21 do 
Decreto n. 8.077/2013, em caráter excepcional, tem autorizado a utilização de me-
dicamentos fora das prescrições aprovadas no registro. Sendo assim, ainda que não 
conste no registro na ANVISA, na hipótese de haver autorização, ainda que precária, 
para determinado uso, é resguardado o direito do usuário do Sistema Único de Saúde 
de também ter acesso à utilização do medicamento no uso autorizado não presente 
no registro. Por seu turno, observa-se que ficou consignado no acórdão embargado 
que “os critérios e requisitos estipulados somente serão exigidos para os processos 
que forem distribuídos a partir da conclusão do presente julgamento”. No entanto, tal 
termo inicial suscita dúvidas, podendo ser interpretado de, pelo menos, duas formas: 
a conclusão do julgamento refere-se ao julgamento do recurso especial, ou seja, o ter-
mo inicial da modulação seria a data da assentada que se julgou o repetitivo e fixou-
-se a sua tese (25/4/2018); ou a conclusão do julgamento impõe o esgotamento da 
instância, isto é, o termo inicial da modulação seria quando se julgar o último recurso 
cabível no âmbito do Superior Tribunal de Justiça. Sendo assim, com espeque no 
inciso I do art. 494 do CPC/2015, que possibilita a correção de ofício de inexatidões 
materiais, altera-se o termo inicial da modulação dos efeitos do presente repetitivo, 
que passa a ser a data da publicação do acórdão embargado, ou seja, 4/5/2018.  

	

PRIMEIRA TURMA	

PROCESSO	� REsp 1.704.359-DF, Rel. Min. Gurgel de Faria, por 
maioria, julgado em 28/08/2018, DJe 02/10/2018  

RAMO DO DIREITO	 DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA	� Arrolamento sumário. Art. 659, § 2o, do CPC/2015. Ex-
pedição dos formais de partilha ou da carta de adjudica-
ção. Prévio pagamento do Imposto de Transmissão Causa 
Mortis (ITCM). Desnecessidade.  

DESTAQUE	

No arrolamento sumário, não se condiciona a entrega dos formais de partilha ou 
da carta de adjudicação à prévia quitação dos tributos concernentes à transmissão 
patrimonial aos sucessores.  
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR	

Cinge-se a controvérsia a definir sobre a possibilidade de, sob a égide do 

novo Código de Processo Civil, encerrar-se o processo de arrolamento sumá-

rio, com a expedição e entrega de formais de partilha e alvarás aos sucessores, 

sem a prévia quitação dos tributos devidos para com a Fazenda Pública. Ini-

cialmente cumpre salientar que a sucessão causa mortis, independentemente 

do procedimento processual adotado, abrange os tributos relativos aos bens 

do espólio e às suas rendas, porquanto integrantes do passivo patrimonial 

deixado pelo de cujus, e constitui fato gerador dos tributos incidentes sobre a 

transmissão do patrimônio propriamente dita, dentre eles o ITCM. Segundo 

o que dispõe o art. 192 do CTN, a comprovação da quitação dos tributos re-

ferentes aos bens do espólio e às suas rendas é condição sine quo non para que 

o magistrado proceda a homologação da partilha. Registre-se que essa norma 

não é de natureza processual, mas sim de direito material, porquanto se refere 

ao levantamento e à quitação de parte destacada do passivo do espólio dei-

xado pelo de cujus, encerrando prerrogativa da Fazenda Pública de recuperar 

seus créditos tributários antes que os ativos sejam destinados ao pagamento de 

outros credores ou à partilha com os sucessores, sendo certo que esse direito 

de preferência está inclusive expressamente assegurado no art. 189 do CTN. 

Apesar disso, o novo Código de Processo Civil, em seu art. 659, § 2o, traz uma 

significativa mudança normativa no tocante ao procedimento de arrolamento 

sumário, ao deixar de condicionar a entrega dos formais de partilha ou da 

carta de adjudicação à prévia quitação dos tributos concernentes à transmissão 

patrimonial aos sucessores. Assim, essa inovação normativa em nada altera a 

condição estabelecida no art. 192 do CTN, de modo que, interpretando con-

juntamente esses dispositivos legais, é possível concluir que, no arrolamento 

sumário, o magistrado deve exigir a comprovação de quitação dos tributos 

relativos aos bens do espólio e às suas rendas para homologar a partilha (con-

dição expressamente prevista para o inventário processado na forma de arrola-

mento – art. 664, § 5o) e, na sequência, com o trânsito em julgado, expedir os 

títulos de transferência de domínio e encerrar o processo, independentemente 

do pagamento do imposto de transmissão.  
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RECURSOS REPETITIVOS – AFETAÇÃO

PROCESSO	� ProAfR no REsp 1.727.063-SP, Rel. Min. Mauro Cam-
pbell Marques, Primeira Seção, por unanimidade, jul-
gado em 14/08/2018, DJe 22/08/2018 (Tema 995)  

RAMO DO DIREITO	 DIREITO PREVIDENCIÁRIO

TEMA	� A Primeira Seção acolheu a proposta de afetação do re-
curso especial ao rito dos recursos repetitivos, conjun-
tamente com os REsp 1727063/SP, REsp 1727064/SP e 
REsp 1727069/SP de sorte a definir o alcande da tese 
firmada no tema repetititvo n. 995/STJ, em que se trata 
sobre a possibilidade de se considerar o tempo de con-
tribuição posterior ao ajuizamento da ação, reafirman-
do-se a data de entrada do requerimento-DER- para o 
momento de implementação dos requisitos necessários 
à concessão de benefício previdenciário: (i) aplicação do 
artigo 493 do CPC/2015 (artigo 462 do CPC/1973); (ii) 
delimitação do momento processual oportuno para se re-
querer a reafirmação da DER, bem assim para apresentar 
provas ou requerer a sua produção. 
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